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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 
ESTADO DO PARANÁ 

 
PORTARIA 023/2021, de 22 de Janeiro de 2021. 

 
 

                                                SÚMULA: Dispõe sobre concessão de licença sem vencimentos ao servidor Público Municipal e dá 
outras providências.    
  
                                                O Senhor José Roberto Furlan, Prefeito do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art.62, Inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e estando de acordo com o 
requerimento contido no protocolo sob nº 30/2021, e EM ESPECIAL, pelas informações do Diretor do Departamento de Serviços 
Urbanos RESOLVE, 

C O N C E D E R 
                                                                                       
Art.1º. Ao Servidor João Turczen – matrícula funcional 3146, portador da cédula de Identidade nº 6.837.998-9 SSP/PR, ocupante 
do cargo efetivo de Agente de Apoio Operacional, na função de Serviços Gerais, da Carreira de Nível Fundamental, do Poder 
Executivo, constantes da Lei Municipal nº 2.197/2020, uma licença sem vencimentos pelo prazo de 01 (um) ano consecutivo, com 
base no artigo 148, da Lei Municipal nº 2.195/2020, tendo seus efeitos a contar da data de 21/01/2021. 
 

                          Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
                                          
Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, Gabinete do Prefeito, aos vinte e dois dias do mês de janeiro 
do ano de dois mil e vinte e um. (22/01/2021) 
 
 

José Roberto Furlan 
Prefeito Municipal 

 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 

ESTADO DO PARANÁ 
 

DECRETO Nº 13/2021, de 22 de Janeiro de 2021. 
 

SÚMULA: Dispõe sobre prorrogação dos contratos de trabalho por tempo determinado, 
instituído pelo Edital de Convocação Pública de Nº 005/2020, e dá outras providências.   

 
O Senhor José Roberto Furlan, Prefeito do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art.62, Inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e tendo-se em vista a 
necessidades de mantermos os serviços da equipe técnica no enfrentamento ao COVID 19, conforme solicitação da Secretaria 
Municipal de Saúde, RESOLVE,  

P R O R R O G A R 
 

Art. 1º. O Processo de seleção de pessoal de caráter emergencial e temporário do Edital de Convocação Pública de nº 005/2020 
de 24/10/2020, por mais 03 (três) meses, instituído para contratação para os cargos de Enfermeiro(a) 40 Horas, Médico 40 horas e 
Técnico em Enfermagem 36 horas, de conformidade com o estabelecido no ítem 16, do presente Edital de convocação pública de 
nº 005/2020, a contar da data 23/01/2021. 
Art.2º. Os contratos de trabalho por tempo determinado de caráter emergencial e temporário de nºs. 15, 16, 17, 18, 19 e 20, dos 
cargos de Enfermeiro(a) e Técnico de Enfermagem inicialmente celebrado pelas partes em 26/10/2020 com duração de 03 (três) 
meses, ficando prorrogados por mais 03 (três) meses, de conformidade com o estabelecido no ítem 16, do Edital de Convocação 
Pública de nº 005/2020, a contar da data 23/01/2021. 
Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, Gabinete do Prefeito, aos vinte e dois dias do mês de janeiro 
do ano de dois mil e vinte e um. (22/01/2021) 
 
 

José Roberto Furlan 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº.  11/2020 
 

Súmula: Define as datas de vencimento do IPTU 2021 conforme autoriza o Art. 2º da Lei 
Complementar n° 1.050, de 26 de abril de 2018. 
 

O Prefeito Municipal de Jardim Alegre, Paraná, Senhor JOSÉ ROBERTO FURLAN, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas por lei Orgânica Municipal, e atendendo o Contido no Código Tributário Municipal, e na Lei 
Complementar Municipal n°1.050, de 26 de abril de 2018. 

 
R E S O L V E 

 
Art. 1º A concessão de desconto aos contribuintes que efetuarem o pagamento do Imposto Predial e Territorial 

Urbano – IPTU referente ao exercício de 2021, será concedido conforme os prazos e índices discriminados nos itens abaixo: 
I. 15% (quinze por cento) de desconto para contribuintes que efetuarem o pagamento antecipado ou cota 

única, até a data de 10 de março de 2021. 
II. 5% (cinco por cento) de desconto para contribuintes que optarem por fazer o pagamento do IPTU 2021 em 

10 (dez) parcelas iguais, sendo o vencimento da primeira parcela em 10 de março de 2021 e respectivas 
parcelas decorrentes com vencimentos nos dias 10 de cada mês subsequente. 
 

Parágrafo Único –  O pagamento realizado após o vencimento nos prazos previstos implicará na perda do 
desconto concedida ao contribuinte. 

 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua Publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.  
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE JARDIM ALEGRE, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do 

mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e um (22/01/2021). 
 
 

 
JOSÉ ROBERTO FURLAN 

Prefeito Municipal. 
 

 
DECRETO Nº 12/2021 

 
 

Regulamenta o processo de concessão de desconto e isenção do Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, prevista nos artigo 5º, 6º e 7 
da Lei Complementar Municipal nº 1.051, de 26 de Abril de 2018. 
 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARDIM AEGRE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a 
Lei Orgânica Municipal, e atendendo o contido o Código Tributário Municipal, e na Lei Complementar Municipal nº 1.051, de 26 de 
Abril de 2018,  
DECRETA:  
Art. 1º. A concessão de redução ou isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, lançado sobre o 
único imóvel, no território municipal, de propriedade de pessoa com pelo menos 65 (sessenta e cinco) anos, aposentado ou 
pensionista, pertencentes a empresas ou industrias, de Família em Situação de Vulnerabilidade Social, previstos na Lei 
Complementar Municipal nº 1.051/2018, obedecerá ao disposto neste Decreto.  

 
SEÇÃO I 

REQUERIMENTO DO BENEFÍCIO 
 

Art. 2º. Os contribuintes que preencherem os requisitos estabelecidos na Lei Complementar Municipal nº 1.051/2018, para os quais 
foi lançado o IPTU do exercício de 2021, poderão protocolar pedido de redução ou isenção do imposto nesta Prefeitura até o dia 10 
de março de 2021.  
Parágrafo único. Os requerimentos protocolados após o prazo definido no caput deste artigo serão indeferidos.  

 
SEÇÃO II 

REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO 
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Art. 3º. São requisitos para a concessão da isenção de que trata o artigo 1º deste Decreto:  
I - o imóvel deve estar registrado no Cadastro Imobiliário desta Prefeitura em nome da pessoa com pelo menos 65 (sessenta e 
cinco) anos aposentado ou pensionista, ou em nome da Empresa ou do sócio administrador, ou do membro da Família em situação 
de vulnerabilidade social;  
II - o imóvel deve ser destinado à residência do proprietário ou a atividades econômicas da empresa; 
III – O imóvel não pode ser objeto de ação judicial. 
§ 1º O imóvel edificado, cujas construções não estejam registradas no Cadastro Imobiliário, será passível de vistoria in loco para 
regularização cadastral, sem prejuízo das penalidades legais.  
§ 2º Em cumprimento ao disposto no artigo 5º da lei 1.051/2018, a repartição competente poderá realizar diligências com o objetivo 
de comprovar a veracidade da declaração. 
§ 3º A empresa beneficiada deve possuir alvará de funcionamento junto ao município e estar em dia com suas obrigações fiscais.  
§ 4º para concessão destes benefícios o proprietário deve apresentar certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa do imóvel 
beneficiado e estar com o seu cadastro Imobiliário devidamente atualizado. 
 
§ 5º Não será concedido o benéfico em caso de pagamento integral ou parcial do IPTU objeto do pedido, conforme disposto no 
artigo 11 da Lei Complementar Municipal nº 1.051/2018. 
Art. 4º. O requerimento deverá ser instruído com os seguintes documentos:  
I - espelho da guia de recolhimento de IPTU;  
II - fotocópia do documento de identidade ou certidão de nascimento ou casamento do proprietário, contrato social da empresa, 
conforme o caso; 
III - fotocópia do CPF do proprietário; 
IV - fotocópia da matricula do imóvel ou da escritura de compra e venda; 
V - fotocópia de conta de água recente, até 60 (sessenta) dias da data de emissão;  
VI - fotocópia de conta de luz recente, até 60 (sessenta) dias da data de emissão;  
VII - comprovantes de recebimento de aposentadoria ou pensão do proprietário nos casos do artigo 6º da lei 1.051/2018;  
VIII – Declaração de Vulnerabilidade Social emitido pela Equipe da Assistência Social ou órgãos competentes desta Municipalidade, 
no caso do artigo 05º da lei 1.051/2018, juntamente com cópia do CadÚnico;  
IX- fotocopia da carteira de trabalho (CTPS) ou outro documento que possibilitem a comprovação do vínculo empregatício nos casos 
do artigo 7º da lei 1.051/2018, juntamente com declaração de vinculo empregatício; 
X - fotocópia da Certidão de Óbito do proprietário, na hipótese do benefício ser requerido pelo cônjuge supérstite.  
§ 1º A Secretaria Municipal de Fazenda poderá exigir, quando julgar necessário, a apresentação do original ou cópia autenticada 
que possibilitem a verificação do cumprimento dos requisitos estabelecidos na legislação municipal para a concessão do benefício.  
§ 2º Os documentos aos quais se refere este artigo devem ser relativos ao imóvel para o qual se requer o benefício.  
§ 5º A não apresentação da documentação de que trata este artigo, dentro do prazo estabelecido, resultará no indeferimento do 
pedido.  

SEÇÃO III 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
Art. 5º. Em caso de deferimento, será aplicado desconto somente sobre o Valor do ITPU sem prejuízo dos descontos da lei municipal 
nº 1.050/2018.  
Parágrafo único. Não terá direito aos descontos de que trata este artigo o contribuinte que protocolar o requerimento após a data de 
vencimento da mencionada na guia de recolhimento do IPTU.  
Art. 6º. Quando o vencimento do(s) tributo(s) ocorrer em Sábado, Domingo ou feriado, será prorrogado para o primeiro dia útil 
subsequente à data do vencimento.  
Art. 7º. Na hipótese de indeferimento do pedido, o contribuinte terá que arcar com o pagamento dos tributos originalmente lançados 
na guia de recolhimento, para pagamento parcelado, bem como os acréscimos previstos no Código Tributário Municipal, sendo 
descontados os valores eventualmente pagos.  

SEÇÃO IV 
RECURSO 

 
Art. 8º. Da decisão administrativa de primeira instância que indeferir o pedido de desconto ou isenção caberá recurso ao Chefe do 
Poder Executivo, exclusivamente quanto a questões relativas ao processo e sempre que houver a comprovação de irregularidade 
no julgamento do mesmo, conforme o disposto no Código Tributário Municipal.  
 

SEÇÃO V 
CANCELAMENTO DO BENEFÍCIO 
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Art. 9. Verificado, mediante regular procedimento administrativo, o não cumprimento das diretrizes e requisitos previstos no Código 
Tributário Municipal e na Lei Complementar Municipal nº 1.051/2018, a autoridade municipal competente revogará o benefício fiscal 
eventualmente concedido.  
Art. 10. Na ocorrência do caso previsto no artigo 9 deste Decreto, o contribuinte deverá efetuar a quitação do valor originalmente 
lançado dos tributos contidos na guia de recolhimento, sobre o qual incidirão os acréscimos previstos no Código Tributário Municipal, 
sendo descontados os valores eventualmente pagos. 
 Parágrafo único. A aplicação do disposto no caput deste artigo dar-se-á sem prejuízo das sanções cíveis e criminais cabíveis.  

 
SEÇÃO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 11. A isenção de que trata este Decreto não se aplica ao valor das taxas decorrentes da utilização efetiva ou potencial de 
serviços públicos, bem como de contribuições.  
Art. 12. Poderão ser realizadas vistorias in loco objetivando a confirmação das informações prestadas pelo requerente, bem como 
a verificação do cumprimento dos requisitos estabelecidos na Lei Complementar Municipal nº 1.051/2018.  
Art. 13. Sempre que necessário poderá ser designado servidor da Secretaria Municipal de Fazenda para acompanhar e/ou efetivar 
as diligências fiscais previstas neste Decreto.  
Art. 14. Os casos omissos serão dirimidos pelo Secretário Municipal de Fazenda, observado os dispostos no Código Tributário 
Municipal.  
Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
Art.16. Revogam-se as disposições em contrário, Gabinete do Prefeito Municipal, 22 de janeiro de 2021.  
 
 
 
 
 

JOSÉ ROBERTO FURLAN 
Prefeito Municipal 
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